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de 2002, FRANCISCO 
n. 3143-7, requisitado, 
de Apoio aos Ministros , 
P'h'''U\.JIV para exercer outra 
DO SUPERIOR TRIBUNAL 
lhe é delegada pelo art. 
12 de junho de 2000, e 
de 03 de novembro de 
11 de dezembro de 1990, 
desta Portaria, SHIRLEY 
Comunicação Social, para 
"A", Código FC-08, junto à 
da exoneração de André 
I 2002, 
üente. 
bo SUPERIOR TRIBUNAL ~e lhe é delegada pelo art. 
Ode 2000, e considerando 
nbro de 1999 e no art. 15, 
SECRETARIA DO TRIBUNAL 
§ 4°, da Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve: 
DESIGNAR, a partir da data de publicação desta Portaria, 
ADELIO MI}CHADO DE OLIVEIRA, matrícula n. 3502-5, Técnico 
Judiciário, Area Serviços Gerais - Transporte, para exercer a Função 
Comissionada de Assistente II, Código FC-02, junto ao Gabinete do 
Senhor Ministro Hamilton Carvalhido, em vaga decorrente da dispensa 
de Edson Cerqueira Santos. 
José Roberto Resende 
Portaria n. 140, de 10 de abril de 2002, 
publicada no Diário da Justiça de 12 subseqüente. 
O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA, tendo em vista a atribuição que lhe é delegada pelo art. 
1°, inciso V, do Ato n. 124/Mp' de 12 de junho de 2000, e considerando 
o disposto no Ato n. 409/Mp, de 03 de novembro de 1999, e no art. 
35, inciso I, da Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve: 
DISPENSAR, a partir da data de publicação desta Portaria, 
I;ZABELA PADILHA SANTOS, matrícula n. 3652-8, Técnica Judiciária, 
Area Administrativa, da Função Comissionada de Assistente Iv, Código 
FC-04, junto ao Gabinete do Senhor Ministro Gilson Dipp. 
José Roberto Resende 
Portaria n. 141, de 10 de abril de 2002, 
publicada no Diário da Justiça de 12 subseqüente. 
O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA, tendo em vista a atribuição que lhe é delegada pelo art. 
1°, inciso V, do Ato n. 124/Mp' de 12 de junho de 2000, e considerando 
o disposto no Ato n. 409/Mp, de 03 de novembro de 1999 e no art. 15, 
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